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MOÇÃO DE REPÚDIO  
À LEI CATARINENSE Nº 19.776/2026 QUE POSSIBILITA AOS PAIS IMPEDIREM SEUS FILHOS 

DE TEREM ACESSO A ATIVIDADES PEDAGÓGICAS SOBRE GÊNERO EM ESCOLAS 
 

Nós, abaixo assinado, vimos expressar nossa preocupação e repúdio à publicação da Lei Nº 
19.776, de 1º de abril de 2026, homologada em Santa Catarina pelo Governador Jorginho Mello, que 
assegura “aos pais e responsáveis o direito de vedar a participação de seus filhos e tutelados em 
atividades pedagógicas de gênero” (Art. 1º), em todo o Sistema Estadual de Ensino Catarinense.  

Recebemos a aprovação da referida Lei com perplexidade, uma vez que, a exemplo de outras 
tentativas anteriores, ela fere direitos fundamentais à educação, previstos na Constituição Federal e 
demais legislações educacionais vigentes. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), Nº. 9394/1996, estabelece logo em seu artigo 3º, que: 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I- Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II- Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III- Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV- Respeito à liberdade e apreço à tolerância; [...] 

 
Na sequência, a LDBEN prevê no seu artigo 36, parágrafo 9º, que “conteúdos relativos aos 

direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança, o adolescente e a 
mulher serão incluídos como temas transversais nos currículos, com produção e distribuição de 
material didático adequado a cada nível de ensino”. O estudo sobre temas atinentes às discussões 
de gênero e sexualidade encontra-se, pois, no escopo do debate fundamental e obrigatório sobre os 
direitos humanos, compromisso apontado pela legislação nacional, sobre o qual a escola deve se 
dedicar. 

Destaca-se que o número crescente de casos de feminicídio e violências de gênero em todo o 
território nacional, mas de maneira intensa em SC, precisa ser combatido em diversas frentes, e não 
nos restam dúvidas que parte deste trabalho precisa ser feito no âmbito da educação escolar. 
Soma-se a esse quadro, os índices igualmente preocupantes de violência de diversas naturezas, 
incluindo sexuais, sofridas por crianças e adolescentes, na grande maioria dos casos, praticados em 
seus ambientes familiares. A escola, ao lado de outras instituições, desempenha papel fundamental 
na proteção da infância e adolescência ao atuar para que tenham acesso adequado e orientado a 
conhecimentos que permitam, entre outros aspectos fundamentais ao desenvolvimento pleno das 
crianças e adolescentes, a identificação das violências e os canais seguros para denunciá-las. É 
amplamente sabido que, justamente por seu caráter formativo e orientador, é a escola um dos 
primeiros lugares onde as vítimas estudantes buscam auxílio nessas situações.  

 A interdição desse debate representa um grande retrocesso e uma medida autoritária que, 
sem dúvidas, acarretará inúmeros prejuízos para a formação dos/as estudantes. Cabe-nos 
perguntar: A Lei aprovada, de autoria da deputada Ana Campagnolo (PL), foi, exaustivamente, 



discutida nas escolas públicas de Santa Catarina, antes da sua aprovação? Por que ter tanto medo 
do conhecimento? Como ela ajuda no combate à violência e às discriminações que temos na 
atualidade? Não discutir este e outros temas candentes em nossa sociedade só reforçam 
desinformação, ignorância e mais violência. 

A Nº 19.776/2026 é ainda um ataque ao trabalho de professores/as, pois inviabiliza seu direito 
e dever de desenvolverem seu trabalho com a autonomia que lhes é assegurada pela legislação 
vigente, prevendo, inclusive, a aplicação de multas. Cria-se, portanto, uma atmosfera de vigilância, 
autocensura e hostilidade.  

Por último, destacamos que cada escola tem previsto e assegurado por lei a construção de 
seus Projeto Político-Pedagógicos e a gestão democrática do ensino, pressupostos que são 
colocados em xeque com a lei em questão.  

A Lei Nº 19.776/2026 é ao mesmo tempo uma afronta à escola, aos estudantes e aos 
docentes, sendo mais uma expressão do Projeto Escola Sem Partido, já considerado ilegal pelo 
Supremo Tribunal Federal. Trata-se, portanto, de uma Lei INCONSTITUCIONAL, que representa 
mais um ataque sem precedentes à escola e à educação pública, por meio de uma violência 
legislativa de gênero.  

Pelo exposto, reforçamos nosso repúdio e recomendamos que medidas legais sejam 
tomadas, dadas as inconstitucionalidades evidentes. Conclamamos que profissionais da educação, 
estudantes, familiares e toda a sociedade fortaleçam a defesa do direito à educação! 

Florianópolis, 10 de abril de 2026. 
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